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Em 2011, a gestão ambiental avançou em várias frentes, destacando-se, dentre elas, a capacidade de 
resposta do país aos desafios apresentados pelas mudanças do clima; a gestão florestal; a prevenção e 
controle do desmatamento e das queimadas; o desenvolvimento de instrumentos de apoio ao 
planejamento ambiental e de recursos hídricos; o fortalecimento do licenciamento ambiental federal; a 
qualidade ambiental; os resíduos sólidos; os povos e comunidades tradicionais; o gerenciamento 
costeiro e as unidades de conservação. Outro avanço da gestão ambiental, no exercício em análise, foi a 
aprovação e sanção da Lei Complementar nº 140/2011, que fixa normas para a cooperação entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios no exercício da competência comum de proteção 
das paisagens naturais notáveis, proteção do meio ambiente, combate à poluição em qualquer de suas 
formas e preservação das florestas, da fauna e da flora. Esse foi um passo relevante para o 
fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e da Política Nacional de Meio 
Ambiente.  

 
No âmbito das mudanças climáticas, deu-se prosseguimento à elaboração dos Planos Setoriais de 
Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, encontrando-se em fase de implementação: Plano de 
Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal - PPCDAm; Plano de Ação 
para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado - PPCerrado; Plano 
Decenal de Expansão de Energia - PDE; e Plano para a Consolidação de uma Economia de Baixa 
Emissão de Carbono na Agricultura - Plano ABC. E, em fase de elaboração, estão os planos setoriais de: 
Transporte Público Urbano e Sistemas Modais de Transporte Interestadual de Cargas e Passageiros; de 
Indústria (Transformação, Bens de Consumo Duráveis, Química Fina e de Base, Papel e Celulose e 
Construção Civil); de Mineração; de Serviços de Saúde e de Pesca e Aquicultura. 

 
No que se refere à gestão florestal, órgãos governamentais, segmentos sociais e parlamentares 
participaram ativamente das discussões voltadas à construção de um novo texto para o Código Florestal, 
capaz de conciliar as atividades econômicas, notadamente a produção agrícola, com a proteção do meio 
ambiente. No mesmo tema, diretrizes metodológicas foram estabelecidas para a recuperação de Áreas 
de Preservação Permanente – APPs, por meio da Resolução Conama nº 429/2011. 

 
Também foi implementado o segundo Plano Anual de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, 
instrumento do Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, instituído em 2009 com 
vistas ao fortalecimento da atividade florestal praticada por agricultores familiares e comunidades 
tradicionais. No bioma Amazônia, foram desenvolvidas ações de assistência técnica e de capacitação 
em gestão florestal, abrangendo 37 florestas públicas em sete estados, totalizando mais de 12 milhões 
de hectares e envolvendo 19 mil famílias. No bioma Caatinga, a atuação se deu em seis estados, 
abrangendo 37 florestas públicas, com ênfase especial nos projetos de assentamento. 

 
Nos últimos anos, foi aprimorada a metodologia de monitoramento e ampliada a capacidade logística 
aplicada à execução das atividades de fiscalização ambiental na Amazônia Legal, o que resultou, em 
2011, nos menores níveis de desmatamento desde o início das medições, em 1988, segundo dados 
preliminares do Sistema Prodes do Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais - Inpe, que monitora o 
desflorestamento em áreas maiores do que 6,25 hectares. 

 
Segundo os dados preliminares, a área desmatada de agosto de 2010 a julho de 2011 foi estimada em 
6,2 mil km², sendo 11,7% inferior aos 7 mil km² registrados no mesmo período nos anos de 2009 e 2010. 
Essa estimativa tem uma margem de erro de aproximadamente 10%. 

 
Ressalta-se que as ações de fiscalização centralizaram-se nos municípios responsáveis pelos maiores 
índices de desmatamento. Sete municípios foram adicionados à lista, a saber: Moju/PA, Grajaú/MA, Boca 
do Acre/AM, Alto Boa Vista/MT, Tapurah/MT, Claudia/MT e Santa Carmem/MT. Assim como a saída do 
município de Paragominas/PA da lista de maiores desmatadores em 2010, merece destaque a saída do 
município de Querência/MT, em 2011, por atingir os resultados exigidos. Atualmente a lista é composta 
de 48 Municípios que estão sendo alvo da Operação Arco Verde (OAV), destinada a apoiá-los na 
transição para uma economia desvinculada do desmatamento ilegal. 

 
Em abril de 2011, quando o desmatamento começou a apresentar sinais de aumento, especialmente no 
Mato Grosso, foi instalado um gabinete de crise e, somente para esse estado, o Ibama enviou 500 



fiscais. Operações conjuntas com a Polícia Federal, a Força Nacional de Segurança, o Exército e a 
Aeronáutica estancaram esse crescimento. 

 
Após um ano de execução do Plano de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento no Cerrado - PPCerrado, foi divulgado em 2011 seu primeiro relatório gerencial de 
acompanhamento. Houve avanços na geração e na divulgação de dados sobre o desmatamento no 
bioma, além do planejamento estratégico e da execução de operações de fiscalização integradas.  
Segundo dados oficiais, o Cerrado perdeu cerca de 6.469 km² de vegetação nativa entre 2009 e 2010. 
Essa taxa equivale a uma redução de 15% do desmatamento em relação ao período anterior (2008-
2009), um sinal positivo para a continuidade das medidas em implantação para a proteção do Cerrado. 

 
Em 2011, ainda foram divulgadas a taxa de desmatamento da Caatinga e a lista dos municípios que mais 
desmataram de 2008 a 2009. O bioma perdeu 1.921 km² de sua cobertura vegetal remanescente nesse 
período. 

 
No setor de recursos hídricos, foi concluído o processo de revisão do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH 2025) com a aprovação pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) do 
documento: “PNRH: Ações Priorizadas 2012-2015 e Estratégias para a sua Implementação”. 

 
Destaca-se que o CNRH desempenhou papel importante no fortalecimento e implementação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - Singreh, delegando competência ao Instituto 
BioAtlântica - IBio para o exercício de funções inerentes à Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio 
Doce, dotando, assim, essa bacia de estrutura para implementar as ações previstas no respectivo Plano 
de Recursos Hídricos. Adicionalmente, aprovou os valores e mecanismos para cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos na mesma bacia hidrográfica. 

 
Com o intuito de aprimorar a legislação ambiental, foram publicadas sete portarias interministeriais 
estabelecendo regras mais claras para o licenciamento ambiental federal e prazos para os órgãos 
envolvidos apresentarem seus pareceres sobre os estudos de impacto ambiental de empreendimentos 
que estão sendo analisadas pelo Ibama. 

 
Foram estabelecidos procedimentos para regularizar empreendimentos construídos antes de 1981, 
quando ainda não havia legislação ambiental no país, e para tornar mais claras as regras de 
licenciamento nos setores de portos, rodovias, linhas de transmissão, petróleo e gás. 

 
Também foi criado o Comitê de Compensação Ambiental Federal - CCAF, com a finalidade de definir a 
destinação dos recursos da compensação ambiental pela implantação de empreendimentos licenciados 
em nível federal, prevista na Lei n° 9.985/2000. 

 
Como forma de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, em 2011 foram 
repassados aos estados conveniados com o Ibama até 60% do valor da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental -TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Ibama, para 
controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras. 

 
Com as inovações da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e 
sua regulamentação pelo Decreto nº 7.404/2010, os resíduos sólidos passaram a ser vistos como um 
bem de valor econômico e social, passível de ser reutilizável e reciclável, gerando oportunidades, 
trabalho e inclusão social, minimizando o impacto ambiental e com potencial dinamizador para a 
economia. 

 
A partir dessa visão, foi instalado o Comitê Interministerial da PNRS, composto por dez ministérios, pela 
Casa Civil e pela Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República. O Comitê tem por 
finalidade apoiar a estruturação e a implementação da PNRS, por meio da articulação com órgãos e 
entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e metas previstas 
na Lei nº 12.305/2010.  

 
No que tange à Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT), ressalta-se que, em 2011, 429 famílias foram incluídas na Relação de 
Beneficiários Extrativistas (REB), banco de identificação dos extrativistas usado para possibilitar o 
acesso a diversas políticas públicas. Também foram emitidas mais de 42 mil Declarações de Aptidão 



Agrícola (DAP) extrativistas e ainda estão sendo promovidos 18 Arranjos Produtivos Locais de produtos 
extrativistas. 

 
Outra iniciativa relevante na área de meio ambiente, em 2011, foi a intensificação das ações para a 
implementação do Sistema de Modelagem Costeira (SMC Brasil), no âmbito do acordo de cooperação 
técnica entre o Governo do Brasil e o da Espanha. 

 
Como meio de enfrentamento ao desafio de adaptação de zonas costeiras aos efeitos das mudanças 
climáticas, foi lançado um edital visando à captação de projetos para desenvolver estudos de 
vulnerabilidade da zona costeira, em escala local. O objetivo é avançar na elaboração de uma 
metodologia estruturada e replicável, que permita posteriormente a comparação qualitativa entre os 
resultados, condição indispensável para a construção de políticas públicas de adaptação. 

 
Por fim, em relação às Unidades de Conservação – UC, estudos sobre a importância das UC no cenário 
nacional e outros eventos relevantes contribuíram, em 2011, para a consolidação do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação, dentre eles destacando-se: a publicação “Contribuição Econômica das UC 
para a Economia Nacional”; o fortalecimento do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação -
CNUC; e o reconhecimento do Mosaico Carioca e do Mosaico da Amazônia Meridional. 

 
O avanço da gestão ambiental, em 2011, pode ser comprovado por meio dos indicadores apresentados a 
seguir: 
 

ÁREA DESMATADA (KM²) NA AMAZÔNIA LEGAL ENTRE 1988 E 2011 

 
Ano Área 

desmatada 
(km2) 

Ano Área 
desmatada 

(km2) 

 

1988 21.050 2000 18.226 

1989 17.770 2001 18.165 

1990 13.730 2002 21.651 

1991 11.030 2003 25.396 

1992 13.786 2004 27.772 

1993 14.896 2005 19.014 

1994 14.896 2006 14.286 

1995 29.059 2007 11.651 

1996 18.161 2008 12.911 

1997 13.227 2009 7.464 

1998 17.383 2010 7.000 

1999 17.259 2011 6.238 

                     Fonte: PRODES/INPE ( * )Taxa estimada 

 

 

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

 
UC FEDERAIS 

Ano Criação 

e/ou 

Ampliação Área (Km²) 

N° de UC 

criada  

N° de UC 

ampliada 

 

Até 2002 471.930,63 235 12 

2003 534,82 3 0 

2004 29.423,43 8 3 

2005 61.876,44 20 1 

2006 112.757,96 22 3 

2007 1.256,76 5 2 



2008 58.564,87 7 2 

2009 3.688,41 4 0 

2010 6.695,21 6 6 

2011 00,0 0 0 

Total 746.728,52 310 29 

                Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC, em 30/12/2011.  
                A área foi calculada a partir de dados georreferenciados disponibilizados pelo ICMBio no CNUC. 

 
 

  UC ESTADUAIS  
       

Ano Criação Área (Km²) N° de UC criada   

Até 2002 383.356,94 420 
 

2003 46.709,42 20 
 

2004 20.643,11 17 
 

2005 33.515,29 24 
 

2006 222.159,43 24 
 

2007 4.744,12 15 
 

2008 15.177,88 25 
 

2009 23.112,62 7 
 

2010 4.036,39 12 
 

2011 84,07 2 
 

Total 753.539,27 566 
 

  Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC, em 30/12/2011.    
               A área foi calculada a partir de dados georreferenciados disponibilizados pelos órgãos gestores 
               estaduais que finalizaram o processo de cadastramento no CNUC.  
 
 

 
 

UC 

MUNICIPAIS  
       

Ano Criação Área (Km²) N° de UC criada   

Até 2002 1.386,79 51 
 

2003 32,31 4 
 

2004 2,45 1 
 

2005 3.856,03 3 
 

2006 342,66 4 
 

2007 1,06 4 
 

2008 5,13 6 
 

2009 51,18 6 
 

2010 128,76 8 
 

2011 0,96 4 
 

Total 5.807,33 91 
 

  Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC, em 30/12/2011.    
               A área foi calculada a partir de dados georreferenciados disponibilizados pelos órgãos gestores 
               municipais que finalizaram o processo de cadastramento no CNUC.  
 

 
No exercício de 2011, a função Gestão Ambiental apresentou despesas efetivamente liquidadas no valor 
R$ 1.775,9 milhões sendo que R$ 1.696,2 milhões referem-se à liquidação de despesas do exercício e 
R$ 79,7 milhões, à liquidação de restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores.  

 
Os valores liquidados na referida função durante o período de 2007 a 2011 apontam para um 
crescimento de aproximadamente 52%, demonstrando a crescente preocupação com a questão 
ambiental ao longo dos últimos cinco anos, conforme demonstram os quadros a seguir.  



 
 
 
 

VALORES REALIZADOS NA FUNÇÃO GESTÃO AMBIENTAL 2007/2011 

           (em R$ milhões) 

GESTÃO AMBIENTAL 2007 2008 2009 2010 2011 Total 

OFSS 

No Exercício 1.113,0 1.171,2 1.248,7 1.490,7 1.696,2 6.719,80 

RPNP 68,0 60,4 74,6 82,7 79,7 365,40 

TOTAL 1.181 1.231,6 1.323,3 1.573,4 1.775,9 7.085,20 

Fonte: SIAFI Gerencial 
 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NAS SUBFUNÇÕES 

 

  (em R$ milhões) 

SUBFUNÇÃO 

EXECUÇÃO DA FUNÇÃO 18 – GESTÃO 

AMBIENTALPOR SUBFUNÇÕES 

LIQUIDADO % 

Recursos Hídricos 162,1 9,1 

Outras Subfunções 1.423,2 80,1 

TOTAL 1.775,9 100 

  Fonte: SIAFI Gerencial. 
 
 
 
 

 

 

 

   

A subfunção vinculada à função Gestão Ambiental que obteve crescimento significativo em 2011, 
comparada ao exercício de 2007, foi Recursos Hídricos, conforme demonstra o gráfico a seguir: 

 
VALORES LIQUIDADOS (OFSS + RPNP) E DESPESA REALIZADA (OI)  

NAS SUBFUNÇÕES TÍPICAS 2007/2011 
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Esse crescimento deve-se à publicação da Lei nº 12.305/ 2011, a qual institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS. A referida lei determina ao Ministério do Meio Ambiente a elaboração, a 
implementação e o monitoramento do PNRS, um instrumento da Política que norteará, em nível 
nacional, as ações de saneamento.  

 
Para a consecução dos objetivos setoriais da gestão ambiental, o MMA contou com a contribuição de 17 
programas, destacando-se, em 2011, os seguintes: Probacias – Conservação de Bacias Hidrográficas; 
Qualidade Ambiental; Nacional de Florestas; Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos 
Recursos Genéticos; Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais – 
Florescer e Comunidades Tradicionais. São apresentados, a seguir, a execução orçamentária e os 
principais resultados desses programas. 

 
 
 
 
Probacias – Conservação de Bacias Hidrográficas 

 
 

O Programa Probacias – Conservação de Bacias Hidrográficas tem como objetivo implementar o 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – Singreh e promover a recuperação e a 
conservação dos recursos hídricos das bacias hidrográficas de domínio da União. Nesse sentido, busca 
promover o equilíbrio entre a oferta e o acesso aos recursos hídricos, bem como assegurar os usos 
múltiplos da água no âmbito das bacias hidrográficas. Contempla principalmente ações voltadas para a 
implementação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, a regulação e fiscalização 
dos usos de recursos hídricos, a prevenção de eventos críticos, para o monitoramento hidrográfico e o 
apoio a projetos de promoção da conservação, recuperação e uso racional da água. 

 
No exercício de 2011, o programa teve um significativo incremento na disponibilidade dos recursos 
financeiros, em decorrência de dispositivos legais que passaram a reconhecer a parcela da 
compensação financeira correspondente ao pagamento pelo uso de recursos hídricos do setor elétrico - 
principal receita do programa - como obrigação legal e, portanto, não sujeitas ao contingenciamento de 
recursos. Como reflexo, a execução do programa, aferida com base no valor empenhado, teve 
acréscimo em 150% entre os anos de 2009 e 2011.  

 
Para responder ao novo panorama, a Agência Nacional de Águas - ANA vem se estruturando para 
ampliar a sua capacidade operacional e assegurar o efetivo desempenho do programa. Nesse contexto, 
destacam-se as iniciativas desenvolvidas no sentido de fortalecer o apoio e a articulação com os estados 



e setores usuários visando a gestão integrada de recursos hídricos. 
 

Entre os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos destaca-se a cobrança pelo uso da 
água nas bacias hidrográficas, que vem sendo implementada no país desde 2001, em articulação com 
os comitês de bacias hidrográficas, os quais estabelecem as prioridades e metas a serem atendidas com 
esses recursos. Em águas de domínio da União, a cobrança já está implementada nas bacias 
hidrográficas dos rios Paraíba do Sul, Piracicaba, Capivari, Jundiaí, São Francisco e Doce.  

 
O avanço na implementação da cobrança é referência para mensurar o desempenho do programa, por 
meio dos seguintes indicadores: “Área do Território Brasileiro com Implementação da Cobrança pelo 
Direito de Uso de Recurso Hídricos, excluída a Bacia Amazônica” e “População Brasileira Beneficiada 
com a Implementação de Projetos decorrentes da Cobrança pelo Direito de Uso dos Recursos Hídricos”. 

 
Em 2011, com a aprovação do início da cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do 
Rio Doce, a partir de novembro último, os indicadores do programa foram plenamente alcançados, no 
âmbito do Plano Plurianual 2008-2011. Esta bacia representa um acréscimo de mais de 80.000 km2 de 
área territorial com a gestão de recursos hídricos implantada, abrangendo os estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo. 

 
Ainda no âmbito do programa Probacias, foi atingida, em 2011, a marca de 4,5 milhões de km² (53% do 
território nacional) de cobertura por Planos de Recursos Hídricos, que consistem em documentos 
programáticos que definem a agenda de recursos hídricos de uma região. Nesses documentos são 
identificadas ações de gestão, planos, projetos, obras e investimentos prioritários, com o envolvimento 
dos órgãos governamentais, sociedade civil, usuários e diferentes instituições que participam do 
gerenciamento dos recursos hídricos. 

 
As conquistas de 2011 incluem a aprovação pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) do 
Plano Estratégico dos Afluentes da Margem Direita do Rio Amazonas e a conclusão do Plano do rio 
Verde Grande. Além disso, iniciou-se a implementação do Plano dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(2010-2020), com proposta de atualização do Enquadramento dos Corpos de Água até o ano de 2035. 
Em 2012, deverá ser concluído o Plano do Rio Paranaíba, com a elaboração dos respectivos Planos de 
Ações de suas bacias afluentes e da proposta de enquadramento dos seus corpos d’água. Encontra-se 
em fase de elaboração o plano da bacia do Rio Paranaíba.  

 
 
 

Foi concluído o Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil com a atualização da avaliação 
da gestão de recursos no país, documento que tem por objetivo apresentar uma visão integrada da 
situação dos recursos hídricos brasileiros, incluindo suas disponibilidades, usos e vulnerabilidades. 

 
O Atlas de Abastecimento Urbano de Água, também publicado em 2011, consolida um amplo trabalho de 
diagnóstico e de planejamento nas áreas de recursos hídricos e saneamento no Brasil, com foco na 
garantia da oferta de água para o abastecimento das sedes urbanas em todo o país. Foram avaliados 
todos os mananciais e sistemas de produção de água das sedes urbanas de todos os 5.565 municípios 
brasileiros, indicando as principais obras e ações de gestão para o atendimento das demandas até 2025, 
inclusive ações necessárias para a proteção da qualidade das águas dos mananciais. 

 
É importante ressaltar, também como resultados de 2011, os avanços na modernização e ampliação da 
Rede Hidrometeorológica Nacional, por meio da aquisição e instalação de plataformas de coleta de 
dados (chuva, temperatura e umidade), bem como de outros equipamentos para implantação das Salas 
de Situação em 10 estados e para atender às Superintendências da Agência Nacional de Águas. 
Cumpre registrar que a Rede Hidrometeorológica sob responsabilidade da ANA possui cerca de 4.500 
estações de monitoramento que visam realizar a coleta de dados de nível, vazão, sedimento e qualidade 
da água dos rios brasileiros, bem como a precipitação em todo o território nacional. Sua modernização é 
imprescindível para garantir a qualidade e a tempestividade das informações hidrológicas que subsidiam 
as ações da Agência e os trabalhos dos Comitês de Bacia e para atender aos usuários, públicos e 
privados, que de alguma forma intervenham no uso da água da rede hidrográfica nacional. Também 
foram fortalecidas as parcerias com os países vizinhos com vistas à expansão das redes e a produção 
de dados quali-quantitativos, para aferição da contribuição dos rios vizinhos na formação dos nossos 
estoques hídricos.  



 
No campo das ações de regulação e fiscalização do uso de recursos hídricos foram regularizados 1.358 
usuários e realizadas 40 campanhas de fiscalização nas bacias hidrográficas identificadas e definidas 
como prioritárias: Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ, Piranhas-Açu, Paraíba do Sul, São Marcos e 
outros corpos hídricos nos quais se verificam conflitos no uso da água. Merecem destaque as seguintes 
outorgas: para 17 projetos da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba; para o Sistema de Transposição de Desnível – Tucuruí; e para o setor de aquicultura, 
comtemplando sete parques aquícolas no reservatório de Ilha Solteira (rio Paraná) e 16 no reservatório 
de Furnas (rio Grande), perfazendo produções aquícolas totais de 65.115,71  ton/ano e 76.926 ton/ano,  
respectivamente. Ademais, foram consolidadas as estruturas técnicas e organizacionais para 
desenvolvimento das novas atribuições legais da Agência, referentes à regulação e fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de irrigação, quando envolver corpos d'água de domínio da União em 
regime de concessão, e adução de água bruta, bem como a fiscalização da segurança de barragens. A 
fiscalização de serviços públicos de adução de água bruta concentrou-se no acompanhamento do 
Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF. 

 
O Programa Probacias apoiou ainda o desenvolvimento de 20 projetos voltados para promover a 
conservação, a recuperação e o uso racional da água, com destaque para a implantação do Produtor de 
Água, os projetos de manejo integrado e os projetos de recuperação de mananciais e cursos d´águas em 
microbacias prioritárias. 

 
 
Programa - Qualidade Ambiental  
 
 
  Em 2011, por meio do Programa Qualidade Ambiental, foram apresentadas as primeiras 
versões dos Sumários Executivos dos Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima dos 
setores de Transportes, Saúde, Indústria, Pesca e Aquicultura, além do Plano Setorial de Mineração ao Grupo 
Executivo sobre Mudança do Clima. Os novos planos setoriais integrarão a versão atualizada do Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima.  

 
Com o objetivo de produzir um diagnóstico e análise do processo de implementação e da efetividade do 
Plano Nacional sobre Mudança do Clima, foi iniciado o processo de desenvolvimento de um sistema 
eletrônico para o acompanhamento e monitoramento dos planos setoriais de mitigação e adaptação à 
mudança do clima.  As estimativas sobre as emissões dos Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação 
deverão ser divulgadas de maneira periódica, para que possam servir como um dos instrumentos de 
avaliação do cumprimento dos compromissos voluntários assumidos no âmbito da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima. 
  
No âmbito do licenciamento ambiental federal, foram editadas sete portarias interministeriais e criado o 
Comitê de Compensação Ambiental Federal, com a finalidade de definir a destinação dos recursos da 
compensação ambiental. 
  
Vale ressaltar que, em 2011, o Ministério realizou junto a União Européia o Projeto Diálogos Setoriais – 
Energias Renováveis, com o objetivo de trocar experiências e informações no campo da geração e 
distribuição de energia solar, eólica e de mares. 
  
A eficiência energética é outra frente em que o Programa está envolvido, por meio da participação no Grupo 
Técnico do Plano Nacional de Eficiência Energética e do GT para Eficientização de Energia nas Edificações, 
do Ministério de Minas e Energia - MME. Das ações implementadas com o apoio direto do MMA, pode ser 
destacada a finalização, em 2011, da primeira experiência de diagnóstico e proposição de melhorias em 
estruturas e projetos arquitetônicos da unidade de conservação Jardim Botânico de Brasília. 
  
Com relação à estratégia de implementação das Convenções Internacionais, destaca-se, quanto à 
Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes - POPs, a aprovação, em 2011, do 
Inventário Nacional de POPs de emissão não–intencional (dioxinas e furanos) pelo Grupo Técnico 
Institucional – GTI do projeto NIP. No segundo semestre de 2011, iniciou-se a elaboração dos inventários dos 
estoques, produtos e artigos em uso que contêm ou estão contaminados por POPs, assim como a 
elaboração de um inventário de resíduos nessas condições. Iniciou-se também a elaboração de um Sistema 
de Gerenciamento de Informações capaz de assimilar dados do país sobre a produção, uso, comércio, 



disposição e liberação de POPs ou de produtos que contenham POPs. 
 
Em complementação às ações desenvolvidas no âmbito do projeto do Plano Nacional de Implementação da 
Convenção de Estocolmo - NIP, as seguintes ações foram executadas em 2011 referentes à gestão de PCBs 
(poluente Bifenilas Policloradas):  
 

1) Seminário sobre Convenção de Estocolmo e apresentação da versão preliminar do 
Projeto NIP em São Paulo e publicação do Grupo Nacional Coordenador do NIP e do 
Comitê Diretor do Projeto de gerenciamento de Bifenilas Policloradas, um dos poluentes 
orgânicos persistentes integrantes da Convenção de Estocolmo; 

 
2) Elaboração de proposta de minuta de resolução para gerenciamento de PCBs que será 

discutida no Conama; 
 

3) Proposta de Plano Nacional de Gerenciamento de PCBs; 
 

4) Identificação dos possíveis sítios de demonstração que servirão de modelo para o 
gerenciamento de áreas contaminadas com PCBs; 
 

5) Levantamento da capacidade instalada para tratamento de PCBs no Brasil e dos 
laboratórios de análise de identificação da concentração de PCB em óleos isolantes; e 

 
6) Publicação de 3.000 manuais de gerenciamento de resíduos de mercúrio em serviços de 

saúde que serão utilizados na capacitação dos hospitais sentinelas em parceria com a 
Anvisa. 

   
No que se refere às emergências ambientais decorrentes de acidentes com produtos perigosos, tem-se 
investido, prioritariamente, na criação das Comissões Estaduais do P2R2 (Plano Nacional de Prevenção, 
Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Perigosos) e no Mapeamento de 
Áreas de Risco de acidentes com produtos perigosos, por meio da celebração de convênios com os estados 
de Alagoas, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco e Tocantins. Atualmente, já foram criadas 16 
Comissões Estaduais do P2R2, duas municipais (Campo Grande/MS e Três Lagoas/MS) e uma Sub-
Comissão no Litoral Norte de São Paulo.  

 
Em continuidade à implementação do Plano Cartográfico para Mapeamento de Sensibilidade Ambiental ao 
Óleo, que compreende a caracterização das áreas costeiras e marinhas sensíveis a derrames de óleo, foi 
celebrado Acordo de Cooperação com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
CNPq, para a seleção de projetos e elaboração das cartas de sensibilidade ao óleo (Cartas SAO). Assim, 
foram selecionados quatro projetos cujos objetivos são: o mapeamento das bacias de foz do Amazonas, do 
Pará-Maranhão e Barreirinhas, de Campos e de Pelotas. Tais Cartas subsidiam a avaliação ambiental 
estratégica e a análise prévia da viabilidade dos empreendimentos de petróleo, o licenciamento, e o 
planejamento e gestão ambiental e, sobretudo, o preparo e resposta a emergências ambientais com 
derrames de óleo no mar. 
 
Em relação às atividades de proteção da camada de ozônio no ano de 2011, em especial a eliminação das 
substâncias que destroem a camada de ozônio, os Clorofluorcarbonos – CFCs e os Hidroclorofluorcarbonos 
– HCFCs, foi aprovado o Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs.  
 
No tocante ao aspecto da qualidade do ar, foram empreendidas ações para implementação das 
determinações constantes nas Resoluções do Conama aprovadas em 2009, com destaque para a 
elaboração, pelos Estados da Federação, dos Planos de Controle da  Poluição Veicular – PCPVs,  como 
requisito básico para a implementação dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso. 
Também nessa linha, deu-se a consolidação da Comissão de Avaliação e Acompanhamento do Proconve - 
CAP, na sua missão de buscar melhorias  para o programa de controle de emissões veiculares, tendo 
realizado, no exercício em questão, trabalhos voltados para a viabilização da da logística de substituição do 
diesel com menores teores de enxofre e a viabilização da produção e comercialização do Agente Redutor 
Liquido Automotivo - ARLA 32 (QUAL A FUNÇÃO DESTE AGENTE REDUTOR ???), importante agente no 
pós-tratamento das emissões de poluentes dos veículos com motores a Diesel, promovendo a 
redução de óxidos de nitrogênio em nitrogênio gasoso não poluente. No plano normativo, foram 
aprovadas Resoluções Conama que estabelecem limites máximos de emissão de ruídos para máquinas 



agrícolas e rodoviárias e limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos.O Programa apresenta os 
seguintes indicadores: 
 

Número de empreendimentos de  infraestrutura sem licença de operação ((unidade), 
com índice 50 e data de apuração para janeiro de 2012. 

 
Número de episódios anuais de violação do padrão diário de qualidade do ar para os 
parâmetros material particulado inalável (PM10) e ozônio (O3) (UNIDADE); com índice 
773 e data de apuração em janeiro de 2011. 

 
 

Consumo Nacional de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (CFCs) 
(tonelada PDO – Potencial de Destruição do Ozônio*); com índice zero e data de 
apuração em abril de 2011. 

 
Consumo Nacional de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (HCFCs) 
(tonelada PDO*); com índice equivalente a 1.239,0 e data de apuração em abril de 2011. 

 
O indicador “Número de empreendimentos de  infraestrutura sem licença de operação” tem como 
objetivo contabilizar o número de empreendimentos com processo administrativo aberto no Ibama para a 
obtenção da licença de operação, os quais ainda não obtiveram a referida licença. Essa situação se 
aplica basicamente a empreendimentos antigos que necessitam de regularização ambiental. 
No ano de 2011, o Ibama emitiu 624 licenças e autorizações ambientais  para o licenciamento de 299 
empreendimentos, em sua maioria grandes empreendimentos. Para a emissão desse montante de 
licenças, o órgão elaborou 2.392 documentos técnicos. Com relação ao ano anterior, houve um 
acréscimo de 32% no número de licenças emitidas, sendo que, para sistemas de transmissão de energia 
elétrica, o aumento foi de 77%. Outro destaque foi o setor de petróleo e gás, com todas as perfurações 
marítimas do País baseadas em licenças ambientais, além da realização de simulados de emergência 
em atividades de exploração de petróleo e gás, consolidando o conceito de exercício pré-operacional e o 
instrumento intitulado APO – Avaliação Pré-Operacional, essencial para o licenciamento. Grandes 
empreendimentos hidrelétricos e ainda um número expressivo de rodovias foram licenciadas. 
 
Quanto ao indicador “Número de episódios anuais de violação do padrão diário de qualidade do ar para 
os parâmetros material particulado inalável”, embora não se contando com os dados da região 
metropolitana de Porto Alegre, verifica-se que o número de ultrapassagens para o material particulado 
PM10 retornou aos níveis de 2008. Pelo histórico do índice, pode-se atribuir tal melhoria aos dados 
fornecidos pelo  (COLOCAR POR EXTENSO, É A PRIMEIRA VEZ QUE É CITADO)  Instituto Estadual 
do Ambiente do Rio de Janeiro  Ineapara as estações de monitoramento localizadas na Baixada 
Fluminense próximas a polos industriais, notadamente de Campos Elísios, Cidade dos Meninos, Jardim 
Primavera e São Bento. (PORQUE ESSA MEDIÇÃO MELHOROU O ÍNDICE??????) Essa medição 
possibilitou maior controle do órgão ambiental estadual sobre os processos de licenciamento e 
fiscalização referentes às emissões de fontes industriais. 
 
A apuração final dos dados relativos aos indicadores  Consumo de Clorofluorcarbonos - CFCs e 
Hidroclorofluorcarbonos - HCFCs  é realizada pelo Ibama, tendo como base as importações e 
exportações dessas substâncias ocorridas no ano anterior. O Brasil não produz essas substâncias, 
sendo o consumo calculado pela quantidade de substâncias importadas deduzida da quantidade 
exportada e destruída. Estes dados são obtidos no mês de maio de cada ano e são referentes ao ano 
anterior.  
 
 
   
 
Nacional de Florestas 

 
 
No exercício de 2011, o Programa Nacional de Florestas teve uma atuação expressiva na promoção do 
desenvolvimento sustentável, com a execução de 66,74% dos recursos programados.   
 
Como resultados, destaca-se a evolução dos seguintes temas: concessões florestais; manejo florestal 



comunitário e familiar; Fundo Nacional de Desenvolvimento Forestal; Sistema Nacional de Informações 
Florestais; Inventário Florestal Nacional; e recuperação de áreas degradadas. 
 
O desenvolvimento de alternativas sustentáveis de uso das florestas públicas, por meio das concessões 
florestais, faz parte do conjunto de ações do Governo Federal para a redução das desigualdades 
regionais e do desmatamento, para a geração de um ambiente de legalidade do uso das florestas e para 
o ordenamento da ocupação do território amazônico. As concessões florestais foram consolidadas do 
ponto de vista técnico, jurídico e econômico, de modo a ampliar a segurança dos investimentos 
requeridos. 

 
Foi implementado o segundo Plano Anual de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, 

instrumento do Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, instituído em 2009 no 
âmbito do MMA, com vistas ao fortalecimento da atividade florestal praticada por agricultores familiares e 
comunidades tradicionais. As ações de assistência técnica e de capacitação em gestão florestal foram 
desenvolvidas nos biomas Amazônia e Caatinga, abrangendo no primeiro, 37 florestas públicas em sete 
estados. São mais de 12 milhões de hectares e 19 mil famílias envolvidas. No bioma Caatinga, a 
atuação se deu em seis estados, abrangendo também 37 florestas públicas, com ênfase especial nos 
projetos de assentamento. São quase 45 mil hectares e mais de mil famílias envolvidas diretamente. 

 
Ressalta-se a realização do primeiro planejamento estratégico do Programa Federal de Manejo Florestal 
Comunitário e Familiar, que contou com a participação da sociedade civil e de órgãos governamentais 
para a construção das diretrizes estratégicas de atuação do programa até 2015.  

 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF, criado pela Lei nº 11.284/2006, tem como 
objetivo fomentar o desenvolvimento de atividades florestais sustentáveis no Brasil e promover a 
inovação tecnológica no setor. Em 2011, por meio do FNDF, foram contratados 21 projetos selecionados 
nas quatro Chamadas Públicas lançadas em 2010, sendo: 10 iniciativas para a promoção da restauração 
florestal da Mata Atlântica da Região Nordeste do Brasil; cinco iniciativas para a promoção do manejo 
florestal comunitário e familiar na Caatinga do estado do Piauí; e seis iniciativas para a promoção do 
manejo florestal comunitário e familiar em reservas extrativistas da Região Norte do Brasil. 

 
O Sistema Nacional de Informações Florestais, disponível no sítio eletrônico do Serviço Florestal 
Brasileiro - SFB desde 2010, forneceu, em 2011, dados atualizados sobre o manejo para a produção de 
bens e serviços nas florestas brasileiras naturais e plantadas, o que revelou sua importância no cenário 
nacional e internacional.  

 
O Inventário Florestal Nacional do Brasil - IFN-BR é um instrumento de planejamento estratégico para o 
setor florestal brasileiro que visa fornecer informações sobre as florestas naturais e plantadas sua 
composição, extensão, distribuição espacial, diversidade e dinâmica em todo o território nacional. 
Consiste em coletas de dados biofísicos e socioambientais em campo a cada cinco anos. Em 2011 foi 
realizado o Inventário Florestal Nacional no estado de Santa Catarina e no Distrito Federal. 

 
Quanto ao tema recuperação de áreas degradadas, destaca-se que, em 2011, foram implantados os 
seguintes Centros de Referência em Recuperação de Áreas Degradadas – CRAD: Janaúba (Norte de 
Minas – Mata Seca), Serra Talhada (Bioma Caatinga) e Barreiras (Bioma Cerrado). 
 
 
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos Recursos Genéticos  

 
O programa Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos Recursos Genéticos tem por 
objetivo promover a conservação e a recuperação da diversidade biológica e dos recursos genéticos, a 
biossegurança, o acesso e a repartição dos benefícios decorrentes do uso desses recursos e do 
conhecimento tradicional associado.  

 
 

Em 2011, o programa obteve muitos resultados positivos para a política de conservação do uso 
sustentável e da repartição dos benefícios da biodiversidade brasileira nos diversos biomas.  

 
Por meio do Projeto Nacional de Ações Integradas Público-Privadas para Biodiversidade - Probio II 
foram iniciadas articulações com os setores de pesca, aquicultura, energia e saúde, a fim de promover o 



consenso e a definição de diretrizes que visem minimizar os impactos das atividades destes setores 
sobre a biodiversidade e incorporar ações e práticas de conservação e uso sustentável da biodiversidade 
pelos mesmos.  

 
Em parceria com o Museu Paraense Emilio Goeldi, foi realizado um curso internacional de polinização 
com a finalidade de capacitar recursos humanos para a conservação e manejo de polinizadores. Essa 
ação aportou recursos ao CNPq visando apoio a projetos selecionados que objetivam a elaboração de 
planos de manejo de polinizadores das seguintes culturas: algodão, caju, canola, castanha, maçã, melão 
e tomate. Foram desenvolvidos e estabelecidos, em parceria com a Universidade de São Paulo – USP, 
um banco de dados e um portal com informações sobre os resultados do Projeto Polinizadores do Brasil, 

projeto do MMA, apoiado pela FAO e GEF < www.polinizadoresdobrasil.org.br>. 

 
Em relação à agenda de economia verde, em 2011 foi assinado um acordo de cooperação técnica entre 
o Ministério do Meio Ambiente e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, com o intuito de 
elaborar estudos de análise de lacunas para a agenda da Economia dos Ecossistemas e da 
Biodiversidade no Brasil, Relatório TEEB Brasil.  

 
Como resultado de uma negociação iniciada há alguns anos, em maio de 2011 foi lançado o Comitê da 
Conta TFCA (Tropical Forest Conservation Act), que irá acompanhar e coordenar a aplicação de 
recursos da ordem de US$ 20 milhões, resultantes de um acordo entre o Brasil e o Governo norte-
americano para quitar a dívida brasileira com os EUA, ao longo dos próximos cinco anos. O acordo 
prevê que os recursos sejam utilizados em ações para conservação e uso sustentável dos biomas 
Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica. Dentre as ações mais importantes realizadas pelo Comitê em 2011, 
citam-se: a aprovação do Plano Estratégico de Longo Prazo – PELP, que direciona as ações a serem 
apoiadas e os recursos a serem alocados; a aprovação do Regimento Interno do Comitê da Conta TFCA 
e do Manual Operacional da Conta TFCA; e o lançamento do 1º Edital para propostas de projetos em 
sete linhas de ação temáticas. Por meio deste primeiro edital, foram recebidas 101 propostas, sendo que 
83 foram enquadradas e, destas, 55 foram recomendadas pelas Câmaras Técnicas. Com base nessas 
propostas, o Comitê aprovou financiamento para 47 projetos no total de R$ 20 milhões de reais. 

 
 
 

O MMA também se envolveu com a formulação, o aperfeiçoamento e a conclusão de iniciativas legais 
relativas ao tema de biossegurança, particularmente no que se refere à regulamentação do emprego de 
novas tecnologias. Ressalta-se, que, em 2011, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - 
CTNBio liberou três vacinas geneticamente modificadas para a avicultura e seis novas variedades de 
cultivos transgênicos (três de milho, dois de algodão e o primeiro feijão geneticamente modificado). 

 
No que tange à agenda internacional de biossegurança de organismos geneticamente modificados, o 
ano de 2011 foi caracterizado por reuniões com órgãos de governo e órgãos vinculados ao MMA, com 
vistas à elaboração, conclusão e envio do 2º Relatório Nacional de Implementação do Protocolo de 
Cartagena sobre Biossegurança da Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB, que foi publicado no 
Centro de Intercâmbio de Informações sobre Biossegurança do Protocolo de Cartagena (BCH - Biosafety 
Clearing House), no final de setembro.  

 
Ressalta-se que o índice apurado do indicador do Programa, Taxa de Conservação das Espécies 
Ameaçadas, ficou em 49,41%. Portanto, do total de espécies oficialmente consideradas como 
ameaçadas de extinção, cerca de 50% está estão sendo submetida submetidos a alguma ação de 
manejo, demonstrando um claro avanço, haja vista que no início da apuração do índice, em 2003, 
apenas 2% das espécies ameaçadas de extinção sofriam alguma ação de manejo. Estimava-se manejar 
80% de espécies ameaçadas em 2011. Entretanto, é necessário esclarecer que o processo de avaliação 
do risco de extinção de espécies tornou-se uma ação constante, o que proporcionou aumento do número 
de espécies ameaçadas de extinção, tendo em vista a revisão das listas. Embora essa meta não tenha 
sido atingida no prazo estabelecido, o setor ambiental objetiva alcançá-la. 

 
 

Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais – Florescer 
 
 
Entre as principais atividades do Programa Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e 

http://www.polinizadoresdobrasil.org.br/


Incêndios Florestais – Florescer destacam-se a prevenção e o controle do desmatamento ilegal nos 
biomas brasileiros. Em virtude da importância biológica, estratégica e da grandiosidade do bioma 
Amazônia, grande parte do orçamento do Programa é destinada ao cumprimento das metas do Plano 
Nacional de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia – PPCDAM. Essa é a principal 
ferramenta para a redução de cerca de 80% do desmatamento anual praticado na Amazônia Legal 
brasileira, fazendo com que o Brasil venha atingindo todas as metas anuais assumidas em conferências 
internacionais sobre o tema.  

 
De acordo com os dados do sistema Prodes/Inpe, houve uma perda de 7.000 km² de vegetação nativa 
na região no período de agosto de 2009 a julho de 2010. O índice previsto de área anual desmatada na 
Amazônia para o período de agosto de 2010 a julho de 2011 era de 7.736 km², e o índice assumido na 
15ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima - COP 15 (SIGNIFICADO ?????) de 
10.000 km². No entanto, em 2011, as ações de monitoramento e de fiscalização ambiental levaram o 
índice de desmatamento a outro recorde, 6.238 km² de área desmatada, o menor índice de 
desmatamento registrado na Amazônia Legal desde o inicio do monitoramento. 

 
Para que esse índice histórico fosse alcançado, foram realizadas centenas de operações de fiscalização 
ambiental, baseadas no levantamento de imagens de satélite que apontam as ocorrências de 
desmatamento, na busca de informações de inteligência e na estratégia de descapitalização do infrator. 
Em 2011, foram elaborados aproximadamente 157 polígonos de desmatamento com as imagens do 
satélite japonês ALOS para a Amazônia e realizada gestão junto aos Órgãos Estaduais de Meio 
Ambiente - OEMAS dos estados amazônicos, com objetivo de implantar o Sistema Compartilhado de 
Informações Ambientais - Siscom para integrar as informações ambientais produzidas em cada estado. 
Também, foram gerados mapas da Amazônia, em períodos quinzenais, com a localização das detecções 
de desmatamento com base nos dados do Deter/Inpe, para direcionamento de operações de fiscalização 
e auxílio nas tomadas de decisões. Foram publicadas mais de 2.000 novas localizações de embargos 
realizados em anos anteriores. 

 
A Amazônia, no entanto, não é o único foco das ações de combate ao desmatamento. Em 2011, foi 
concluído o monitoramento do desmatamento dos Biomas Caatinga, Pantanal, Pampa e Mata Atlântica 
para o período 2009 e 2010.   

 
Foram capacitadas e treinadas 2.956 pessoas em 97 cursos realizados sobre conhecimentos específicos 
relacionados à prevenção e ao combate a incêndios florestais. Além disso, foram contratados, equipados 
e administrados 1.906 brigadistas para a formação de 102 brigadas para atuação nas ações de 
prevenção e combate a incêndios florestais em 102 municípios críticos. As brigadas contratadas 
atuaram, não só no combate direto aos incêndios florestais, mas também em ações de conscientização 
da população sobre as consequências dos problemas decorrentes de incêndios e queimadas na região, 
difusão de informações sobre alternativas ao uso do fogo, rondas, recuperação de áreas degradadas, 
orientação aos proprietários rurais, apoio ao combate a incêndios em áreas privadas e apoio a 
queimadas controladas. 

 
Segundo dados do Inpe, em 2010 foram registrados 133.149 focos de calor em todo o país. Durante o 
ano de 2011 foi registrado um número de ocorrências similar ao verificado nos anos anteriores, com 
115.497 focos registrados. Foram realizados 1.480 combates ao fogo pelo Sistema Nacional de 
Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (Prevfogo) e 84 vezes o Sistema foi acionado pelos 
municípios para apoiar no combate ampliado, envolvendo nessas operações 834 brigadistas, além de 
servidores do Ibama. 

 
 O Programa Florescer é considerado ferramenta de vital importância para a execução 
das ações de proteção ambiental, em especial na prevenção e controle do desmatamento ilegal nos 
biomas e nas queimadas e incêndios florestais.  
 
 
Comunidades Tradicionais 
 
O programa Comunidades Tradicionais foi criado para fomentar, promover e apoiar o crescimento e o 
desenvolvimento de sociedades extrativistas, o que possibilitou a criação de uma agenda ambiental 
voltada para a qualidade de vida de povos e comunidades tradicionais, garantindo-lhes renda 
proveniente da extração, de forma sustentável.  



 
Contribuindo para a execução do programa, no que tange ao fomento da produção sustentável, o Plano 
Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB), coordenado pelo 
MDA, MDS, MMA e CONAB, registrou avanços significativos em 2011: mais de 42 mil Declarações de 
Aptidão Agrícola (DAP's) extrativistas emitidas; e 429 famílias foram incluídas na Relação de 
Beneficiários Extrativistas (REB), banco de dados para identificação dos extrativistas. A DAP e a REB 
consistem em instrumentos obrigatórios para o acesso a diversas políticas públicas, tais como: Política 
de Garantia de Preços Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio); Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA); e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O aumento do nº 
desses instrumentos representa a sobreposição de um entrave por meio do trabalho conjunto com 
diversos parceiros governamentais e não governamentais, com o intuito de expandir a estrutura de 
emissão, bem como possibilitar o acesso desse público à documentação básica (Registro Geral, 
Cadastro de Pessoa Física e Regularização Fundiária), muitas vezes inexistente. 

 
Além disso, em um processo de ação integrada entre MMA, MDS, MDA e MDIC, estão sendo 
promovidos 18 Arranjos Produtivos Locais (APLs) de produtos extrativistas, a maioria em estágio 
avançado de implementação: castanha no Sul do Amazonas; piaçava no Alto e Médio Rio Negro; 
borracha no Vale do Acre; castanha e óleos vegetais em Oriximiná; castanha e óleos vegetais – copaíba 
e andiroba ao longo da BR 163; açaí e andiroba na Ilha de Marajó; babaçu no Bico do Papagaio; babaçu 
no Médio Mearim; buriti no Piauí; carnaúba em Campo Maior; babaçu e pequi no Sul Cearense; 
carnaúba no Ceará e Rio Grande do Norte; frutos da Caatinga no Norte da Bahia; piaçava no Baixo Sul 
da Bahia; frutos do Cerrado e pequi no Norte de Minas, juçara em São Paulo e Paraná; pinhão no 
Sudeste do Paraná; e pinhão e mate ao longo da BR-376 no Paraná. 

 
A Política de Garantia de Preços Mínimos para Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio), 
consolidada em 2010, ampliou seu atendimento em 2011. Até novembro, mais de 23 mil famílias foram 
beneficiadas com a aquisição de aproximadamente seis mil toneladas de produtos da 
sociobiodiversidade, sendo pagos 6,7 milhões de reais. Dentre os produtos comercializados, destacam-
se: a borracha, a amêndoa do babaçu, a castanha do Brasil, a fibra da piaçava e o pequi. 

 
Por sua vez, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) já beneficiou aproximadamente 5.500 famílias 
agroextrativistas, com valor próximo a 16,8 milhões de reais. Para aumentar e orientar o acesso a essas 
políticas públicas, 110 técnicos da Rede de Serviços da Sociobiodiversidade, em sua maioria, 
prestadores de assistência técnica e extensão rural, foram capacitados. 

 
 
 
Por fim, ressalta-se que o indicador do programa, denominado “Relação percentual entre 

o número total de comunidades tradicionais apoiadas que realizam o beneficiamento de seus produtos e 
o número total de comunidades tradicionais apoiadas”, cujo índice de referência era 4,27% em 2005, 
atingiu 49,98% em 2011, refletindo o seu bom desempenho e a efetividade de sua estratégia de 
implementação.  
 

 

 

 

 
 
 
 
 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ENCERRADOS 

 

 
VALOR   

Dec. 93.872/86, § 2º, “a” Dec. 93.872/86, § 2º, “b” Dec. 93.872/86, § 2º, “c” VALOR TOTAL 



5.932.010,73 54.533,92 2.089.957,40 8.076.502,05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


